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ORAÇÃO: 


“6 Deus, bom Pai de todos, uma só coisa 
Te peço e a desejo: retribue o cêntuplo 
aqueles, que de qualquer forma, 
cooperaram para à elaboração dêste 
trabalho. 


A INTELIGENTE, 
BOA E BRAVA GENTE 


BRASILEIRA! 


Fase Ó BRASIL, tu és belíssimo ! 
Quando e como apareceste ? 
Ó BRASIL, tu és grandíssimo ! 
Como tão engrandeceste ? 
ó meu BRASIL honradíssimo ! 


Teu solo sempre enfloresce ! 
Belos frutos oferece ! 
A todo que os carece ! 


Na Idade Média, e mesmo no início da Idade Moderna, a Santa Sé 
tinha o direito de dispor das terras e dos povos: Adriano IV, papa 
inglês (1154-59), havia dado a Irlanda ao rei da Inglaterra e SistolV 
as Canárias ao rei da Espanha (1471-84). Baseava-se isso, em parte, 
sôbre o fato do Edito de Constantino ter conferido ao Papa S. Silves- 
tre a soberania sôbre tôdas as ilhas do globo; ora isso porque as terras 
a descobrir eram, então, supostas serem exclusivamente ilhas. (Oli- 
veira Lima — Descobrimento do Brasil, vol. HI do livro do Centenário, 
Rio — 1900). 


A Santa Sé era assim constituída verdadeira autoridade superna- 
cional, sua ascendência moral era conhecida e proclamada, inclusive 
através do pagamento de tributos e envio de embaixadas de submissão 
e respeito. Admitia-se, então, que somente à Cúria Romana competia 
distribuir, entre os príncipes católicos, a missão cristianizadora a ser 
desenvolvida, violenta ou pacificamente, em ilhas e terras dos infiéis. 
Essa atribuição acarretava, portanto, o reconhecimento da respectiva 
soberania, sôbre as zonas que conquistassem. 


De acôrdo com êsse princípio, ainda em pleno século XIV, como 
prenúncio da futura expansão marítima de Portugal, recorreu o Rei 
D. Afonso IV ao Papa Clemente VI, reivindicando direitos sôbre as 
Nhas Afortunadas ou Canárias. 


Iniciada, com a conquista de Ceuta, a ação ultramarina do Reino 
peninsular, do Papa Martinho V, obteve D. João I, em 1418, a bula 
Sane Charissimum, que concedeu à emprêsa marroquina o caráter de 
cruzada, com tôdas as suas conseqiiências. 
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Resolvendo-se a prosseguí-la, não deixou o seu filho e herdeiro de 
recorrer ao Sumo Pontífice. Este, Eugênio IV, pela bula Rex Regum, 
de 1436, expressamente declarou que “ficariam sujeitas a D. Duarte 
e seus sucessores as terras por êle conquistadas aos infiéis”. 


A êsse tempo, porém, um nôvo chefe e outro organismo eram 
incumbidos, em Portugal, da missão expansionista rumo às Índias. 
Referimo-nos ao Infante D. Henrique e à Ordem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, de que era Mestre. Dirigindo-se ao mesmo Papa, reco- 
nheceu-lhe êste, pela bula Etsi suscepti, de 1442, que, depois de sua 
profissão naquela milícia, poderia reter, administrar e legar as terras, 
portuguêsas ou não, que lhe fôssem doadas, bem como as ilhas do 
mar Cceano. Em concordância com essa autorização, coube à Ordem 
de Cristo propiciar o povoamento e a exploração da Madeira, Pôrto 
Santo, Açôres e Cabo Verde, futuros modelos iniciais da colonização 
do Brasil, através do regime das Capitanias hereditárias, da cultura 
da cana-de-açúcar e da utilização do trabalho escravo. 


A primeira restrição nas concessões papalinas feitas a Portugal 
apareceu na nova bula Rex Regum, do mesmo Eugênio IV, em 1443, 
dando a categoria de cruzada às expedições que a D. Afonso V assegu- 
rariam o cognome de Africano. Ressalvou, aí, os direitos alegados por 
João II, Rei de Castela e Leão, relativamente às terras que houvessem 
pertencido aos seus antecessores, as quais não estariam compreendidas 
nas que fôssem tomadas aos infiéis, e que ficariam pertencendo àquele 
soberano português e aos seus sucessores. 


Outras confirmações de seus privilégios, e mesmo, verdadeiras 
ampliações de encargos, obteve de novos Papas a Ordem de Cristo. 
Assim, pela bula Romanus Pontifex, de 1454, de Nicolau V, foi-lhe 
concedida a jurisdição espiritual das terras que se localizassem desde 
o Cabo Não até à índia. Confirmou-a, pela primeira bula denominada 
Inter Coetera de 1456, o Papa Calisto III, expressamente citando as 
ilhas do Oceano, as zonas desde os Cabos Bojador e Não, por tôda a 
Guiné, e além, “até os Indos”. 


Aquela citada exceção em favor de Castela e Leão, foi aceita por 
Portugal através do Tratado de Alcáçova, de 1479, subsegiiente à 
desastrosa guerra que pôs têrmo ao reinado de D. Afonso V, ao reco- 
nhecer à nação vizinha a posse das Canárias, sem prejuízo, porém, 
da continuidade da ação ultramarina portuguêsa. Isso mesmo, pela 
bula Aeterni Regis, de 1481, de conformidade com outros costumes 
da época aprovou o Papa Sisto IV. 


Seu sucessor, Inocêncio VIII, pela bula Orthodoxae fidei, de 1486, 
aplaudiu e incitou D. João II a que continuasse os descobrimentos 
portuguêses. 
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Os últimos pontífices mencionados, Sisto IV e Inocêncio VIII, não 
mantiveram boas relações com o Rei Fernando de Aragão, casado com 
a Rainha Isabel, de Castela e Leão, e, como os Papas, interessado na 
situação política da Itália. Consequentemente, esforçou-se êsse sobe- 
rano para que o nôvo Papa a ser escolhido lhe fôsse afeiçoado. Con- 
seguiu-o completamente, pela eleição, em 1492, do Cardeal aragonês 
Rodrigo Bórgia, o célebre Alexandre VI. 


Exatamente por essa época, descobriu Cristovão Colombo, por 
“conta dos Reinos de Castela e Leão, o que êle supunha ser um nôvo 
caminho para as Índias — objetivo que também tinham, como vimos, 
Portugal e a Ordem de Cristo. 


Aportando a Lisboa, de volta da grande viagem, em março de 
1493, foi recebido por D. João II, que lhe fêz ver pertencerem à sua 
Corôa, de acôrdo com as citadas concessões papalinas, as novas ilhas 
então descobertas. Retorquiu-lhe o navegante que não velejara em 
águas de jurisdição portuguêsa, em obediência a instruções recebidas 
antes da partida. 


Conhecedores, os futuros Reis Católicos, dos títulos de legitimidade 
de direitos de que podia dispor o Rei de Portugal, apressaram-se a 
promover a sua revogação, valendo-se do prestígio de que gozavam na 
Cúria Romana. Utilizando-se, para isso, do Cardeal Carvajal, obti- 
veram de Alexandre VI, em abril daquele ano, porém, datada de 3 de 
maio, (a questão das verdadeiras datas de saída das bulas de Alexandre 
VI da Câmara Apostólica foi revelada por Van der Linden no tra- 
balho intitulado “Alexandre VI and the Demarcation of the Maritime 
and Colonial Domains of Spain and Portugal”, publicado na The 
American Historical Review, vol. 16, 1º de outubro de 1916, apud 
Jaime Cortesão — Le Traité de Tordesilhas et lá Décourvert de 
VAmérique, conferência no XXII Congresso Internacional dos Ameri- 
canistas, reunido em Roma, 1926. O assunto foi revisto por Manuel 
Giménez Fernández, em Nuevas Consideraciones sôbre la Historia, 
Sentido y Valor de las bulas Alejandrinas de 1493, referentes a las 
Indias — Sevilha, 1944), a nova bula Inter Coetera, pela qual lhes 
foram concedidas, como aos seus herdeiros e sucessores, “tôdas e cada 
uma das sobreditas terras e ilhas desconhecidas e até hoje por vossos 
emissários achadas e a serem achadas para o futuro, as quais não 
estejam constituídas sob oc atual domínio temporal de nenhuns 
Príncipes Cristãos”. Isto fazia, “porque de tôdas as obras, a mais 
agradável à Divina Majestade é que a religião cristã seja exaltada e 
divulgada em tôda parte; que a salvação da alma humana seja asse- 
gurada em todos os países, e as nações bárbaras sejam subjugadas e 
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convertidas à Fé Católica”. J. Capistrano de Abreu — O Descobri- 
mento do Brasil. Ed. da Sociedade Capistrano de Abreu (Rio de Ja- 
neiro, 1929), pág. 230. 


Tendo notícia, provavelmente, da oposição despertada em Portu- 
gal por essa bula, por uma outra Inter Coetera, datada de 4 de maio, 
porém expedida da Câmara Apostólica a 28 de junho, resolveu o Papa 
distinguir as concessões espanholas das portuguêsas, outorgando aos 
Reis de Castela, Leão e Aragão, “tôdas (essas) ilhas e terras firmes 
achadas e por achar, descobertas ou por descobrir, para o Ocidente 
e o Meio-Dia, fazendo e construindo uma linha desde o Pólo Ártico, 
a saber do Setentrião, até ao Pólo Antártico, a saber Meio-Dia, quer 
sejam terras firmes e ilhas encontradas e por encontrar em direção 
à Índia, ou em direção a qualquer outra parte, a qual linha diste de 
qualquer das ilhas que vulgarmente são chamadas dos Açõres e Cabo 
Verde cem léguas para o Ocidente e o Meio-Dia, de tal modo que tôdas 
as ilhas e terras firmes achadas e por achar, descobertas e por des- 
cobrir desde a sobredita linha para o Ocidente e o Meio-Dia não 
tinham sido possuídas atualmente por outro Rei ou Príncipe Cristão 
até ao dia da Natividade de Nosso Senhor Jesus Cristo, próximo pre- 
térito, a partir do qual começa o presente ano de 1493, quando foram 
pelos vossos Emissários e Capitães achadas algumas ilhas antes ditas”. 
A bula Inter Coetera, de 4-V-1493, tem sido transcrita em várias co- 
leções de tratados e obras especiais, relacionadas por José Carlos de 
Macedo Soares — Fronteiras do Brasil no Regime Colonial (Rio de 
Janeiro, 1939), pág. 57/58. Acrescente-se à referida lista: Cap. Omar 
Emir Chaves — Fronteiras do Brasil (Limites com a República da 
Colômbia), Biblioteca Militar, vol. LXIII (Rio de Janeiro, 1943). É 
esta a chamada “bula da partição”. 

Ainda por uma bula Eximiae Devotionis, datada de 3 de maio do 
mesmo ano, porém expedida em julho, estendeu aos Reis espanhóis 
os mesmos privilégios antes concedidos aos Reis de Portugal, nos se- 
guintes têrmos : “Como, porém, pela Sé Apostólica tenham sido con- 
cedidos diversos privilégios, graças, liberdades, imunidades, isenções, 
faculdades, letras e indultos a alguns Reis de Portugal, os quais nas 
partes da África, da Guiné, da Mina de Ouro e alhures acharam e 
adquiriram ilhas por uma semelhante concessão e doação Apostólica 
também a êles feitas; — nós, como é digno e conveniente, querendo 
também favorecer com não menores graças, prerrogativas e favores 
a vós (aos Reis Fernando e Isabel) e aos vossos ditos herdeiros e 
sucessores... concedemos que nessas ilhas e terras por vós ou em 
vosso nome recentemente achadas ou por acharem no futuro... 
possais e devais usar, possuir e fruir tôdas e cada uma dessas graças, 
privilégios, isenções, liberdades, faculdades, imunidades, letras e in- 
duitos concedidos aos Reis de Portugal”. 
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Persistindo, entretanto, a inconformidade de Portugal relativa- 
mente a essas três bulas de Alexandre VI, lembrando-se êste, ou seus 
conselheiros, que na extensão averbada na Eximiae devotionis haviam 
sido omitidas as concessões antes feitas à Ordem de Cristo, resolveu 
revogá-las, implicitamente fazendo-o na nova bula Dudum Siquidem, 
datada de 25 de setembro de 1493, mas com tôda probabilidade expe- 
dida posteriormente, ao referir-se às doações anteriores, inclusive 
feitas “a Infantes e Milícias”, o que claramente indicava D. Henrique 
e a Ordem de Cristo, tendo por “incertas” as terras por êles na oca- 
sião não possuídas. Nela, ao contrário, como nova prova de favori- 
tismo, além disso se estabelecia que, no caso de capitães e emissários 
de Espanha, navegando para o Ocidente e Meio-Dia, aproximando-se 
do Oriente, aí acharem terras firmes e ilhas, também estas ficariam 
pertencendo aos Reis de Castela, Leão, Aragão e aos seus sucessores. 
Para Capistrano de Abreu, por essa bula ficaram revogadas até mesmo 
as garantias antes asseguradas a Portugal pelo próprio Alexandre VI. 


Não será necessário acentuar aqui a parcialidade dessas quatro 
bulas, que não tinham em vista galardoar a futura Espanha pelo 
descobrimento da América, ainda não reconhecida como um conti- 
nente, mas transferir, aquele conjunto de reinos, concessões anterior- 
mente feitas a Portugal. 


Basta-nes verificar que um êrro essencial impossibilitava a apli- 
cação da segunda Inter Coetera de Alexandre VI, quanto ao meridiano 
de demarcação nela estabelecido. Diz a referida bula que ficava 
concedido aos Reis Fernando, Isabel e aos seus sucessores, o domínio 
sôbre tôdas as ilhas ou terras firmes, descobertas ou por descobrir, 
que ficassem além de um meridiano que passasse a cem léguas a 
oeste de qualquer das ilhas dos Açõres e Cabo Verde. “A bula preci- 
samente assim — escreveu o historiador português Prof. Damião 
Peres — mostrando o seu autor um descobrimento bastante grande 
da posição de Cabo Verde e dos Açõres, visto que estando os referidos 
arquipélagos em longitudes assaz diferentes, aquela frase fica sem 
sentido”. Damião Peres — “D. João II: o seu pensamento e ação”, 
in História da Expansão Portuguêsa no Mundo (Lisboa, 1939), 11-15. 


Além disso, era muito vaga a expressão — “para o Ocidente e o 
Meio-Dia”, querendo significar — para oeste e para o sul dos Açôres 
e de Cabo Verde, simultâneamente. 


Também impossibilitava, ou, pelo menos, dificultava a demarca- 
ção, a prescrição de que a linha seria traçada a partir de “qualquer” 
das referidas ilhas, como se constituíssem um só grupo. 
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O nosso grande historiador Francisco Adolfo de Varnhagen foi | 


dos primeiros a assinalar, em sua História Geral do Brasil, a falta de 
clareza de linguagem das bulas de Alexandre VI e o desrespeito às 
concessões antes feitas a Portugal. 


(Visconde de Pôrto Seguro — História Geral do Brasil, 3º Ed. 
integral, São Paulo, 1927, 1 - 68). 


Embora ainda exista quem defenda aquela partilha do Papa, como 
Joseph Lecler — “Au tour de la Donation d'Alexandre VI (1493)”, im 
Études, Paris, tomo 237, n.º 17, 5-X-1938 e L. Weckmann, em Las Bulas 
Alejandrinas de 1493 y la Teoria Política del Papado Medieval — 
Estudio de la Supremacia Papal sôbre Islas. 1091-1493. (México, 1949); 
houve quem contestasse êsse poder, defendido apenas por seus inte- 
ressados patrícios. Francisco Vitória, célebre teólogo dominicano es- 
panhol, sustentou, a propósito, que o Papa não era senhor do civil 
e do temporal de todo o mundo; sua ação é espiritual e não temporal; 
não tem autoridade sôbre índios e infiéis. Assim, as bulas não seriam 
uma partilha de terras e sim apenas a determinação de suas partes 
em que uns e outros (portuguêses e espanhóis) deveriam propagar O 
cristianismo. Grócio, um século mais tarde, examinando a questão, 
ligou-a à da liberdade dos mares e do comércio, contestando a legi- 
timidade de qualquer atitude do Papa que criasse monopólios. (Clóvis 
Beviláqua — “As Capitanias Hereditárias perante o Tratado de Tor- 
desilhas”, in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Tomo especial, consagrado ao Primeiro Congresso de História Nacio- 
nal (1914), parte II (Rio de Janeiro, 1915), pág. 9/10). Foi, porém, 
respondido, quanto ao valor dos descobrimentos e das concessões 
papalinas, pelo jurista Frei Serafim de Freitas, em seu De Justo 
Império Lusitanorum Asiático, de 1625. (Edgar Prestage — Desco- 
bridores Portuguêses, tradução portuguêsa, 2.º ed. (Lisboa, 1943), pág. 
313/314. — Discutiu-se no século XVI, e ainda constitui tema histórico, 
a legitimidade do direito dos reis espanhóis às Índias, isto é, às novas 
terras e ilhas descobertas, de acôrdo com as bulas alexandrinas e o 
Tratado de Tordesilhas. Cf. Juan Manzano y Manzano — La Incorpo- 
ración de las Indias a la Corona de Castilla (Madri, 1948). 


Diante da injustiça das bulas de Alexandre VI, protestou D. João 
II junto à Cúria Romana e aos Reis seus vizinhos, por elas beneficia- 
dos. Nesse sentido, mandou agentes à Espanha, com a proposta de 
uma nova linha divisória dos respectivos domínios ultramarinos, 
menos prejudicial que a da Inter Coetera. Sugeriu que, em vez de um 
meridiano fôsse adotado como limite um paralelo, que, a partir das 
Ilhas Canárias para o norte, separasse das portuguêsas as terras e 
ilhas que pertenceriam aos Reinos unidos de Castela, Leão e Aragão. 
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Reservando-se, assim, mais do que todo o hemisfério Sul ainda des- 
conhecido, ficaria com a maior parte da Índia e tôdas as ambicionadas 
ilhas das especiarias. 


Malogradas, porém, essas primeiras negociações diretas, pensou 
recorrer à violência, ou à simples ameaça, para torná-las viáveis. 
Assim, mandou aprestar uma armada, que seria comandada por D. 
Francisco de Almeida, destinando-se a realizar a ocupação das terras 
descobertas por Colombo, ou a decidir a questão pela guerra, nos pró- 
prios locais cuja posse estava em discussão. 


Sabedores dessa atitude do Rei português, apressaram-se os so- 
beranos espanhóis a mandar-lhe emissários, com sugestões concilia- 
tórias. Agiam, assim, temerosos de um conflito, ou já influenciados 
pelas vigentes dificuldades da política italiana de Fernando de 
Aragão, Rei também da Sicília. Conseguiram, portanto, que fôssem 
suspensos os preparativos de mais uma guerra na Península Ibérica, 
comprometendo-se a novos ajustes quanto à partilha dos domínios 
ultramarinos. Houve, talvez, a idéia de ser reformada aquela bula 
papalina, ou de fazê-la emendar, como escreveram a Colombo os pró- 
prios reis espanhóis. 


O resultado de tôdas essas negociações foi a assinatura, na povoa- 
ção castelhana de Tordesilhas, a 7 de junho de 1494, do Tratado que 
dela tomou o nome, embora fôsse originaãriamente intitulado “Capitu- 
lação da participação do mar Oceano”. Dêle foram signatários, por 
Portugal, Rui de Sousa, Senhor de Sagres, seu filho João de Sousa 
e o Licenciado Aires de Almada. Como testemunha assinou-o 
Duarte Pacheco Pereira, então “Contínuo da Casa do Rei”. 


De acôrdo com a sua parte essencial, convinham os Reis de Por- 
tugal e Espanha em “se fazer e assinalar no dito mar Oceano uma 
raia ou linha direita de pólo, a saber, do pólo ártico ao pólo antártico, 
que é de norte a sul, a qual raia ou linha se tenha de dar e dê direita, 
como dito é, a trezentas e setenta léguas das Ilhas de Cabo Verde, 
para a parte do poente, por graus ou por outra maneira, como melhor 
e mais depressa se possa dar, de modo que não sejam mais, e que tudo 
O que até aqui se tem achado e descoberto, e daqui por diante se achar 
e descobrir pelo dito Senhor Rei de Portugal e por seus navios, assim 
ilhas como terra firme, desde a dita raia ou linha, dada na forma 
acima dita, indo pela parte do levante, dentro da dita raia para a 
parte do levante, ou ao norte, ou ao sul dela, tanto que não seja atra- 
vessando a dita raia, que isto seja e fique e pertença ao dito Senhor 
Rei de Portugal e aos seus sucessores para sempre”. Se, porém, Co- 
lombo, que havia novamente partido para as suas Índias Ocidentais, 
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descobrisse outras terras até o dia 20 de junho, situadas a mais de 
250 léguas de Cabo Verde, ficariam elas para a Espanha. Concordando 
cem essa condição, forneceram os portuguêses um indício de que então 
já conhecessem as terras americanas, pois naturalmente sabiam que 
dentro daquele prazo o Almirante não encontraria quaisquer terras 
novas. Mas, mesmo se o fizesse, estaria preservada para Portugal certa 
parte delas, isto é, do Brasil. 


Também no Tratado de Tordesilhas infiltrou-se um defeito subs- 


tancial, que motivou futuras complicações : não ficou determinada 4 
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partida para a contagem das 370 léguas, que prevaleceram. Da mesma 
forma, não ficou esclarecida qual seria a quantidade de léguas contida 
em cada grau, pois havia divergência a respeito de sua dimensão. 
Qualquer que fôsse a preferida, sempre uma parte, maior ou menor, 
do continente americano, estaria assegurada a Portugal. “A política, 
hábil, sábia e persistente de D. João II conduziria Portugal a um 
grande triunfo : conservando o exclusivo da índia, assegurava também 
a futura posse do Brasil. 


O Tratado, assinado em Arévalo, a 2 de julho, e aí ratificado, pelos 
reis de Espanha, a 2 de agôsto, foi também confirmado, em Setúbal, 
pelo soberano português, a 5 de setembro do mesmo ano de 1494, 
Somente, porém, em 1506, por solicitação de D. Manuel Z, o Papa Júlio 
II, pela bula Ea quae pro bono Pacis, autorizou o Arcebispo de Braga 
e o Bispo de Viseu a ratificarem, pela Santa Sé, o convênio. Em 1514, 
pela bula Praeceisae Devotionis, renovou o Papa Leão X as concessões 
feitas a Portugal por seus antecessores, inclusive as terras tomadas 
aos infiéis, não só até às índias, mas em qualquer outra região. 


Aprovado, assim, pelos novos Papas, representou o Tratado, ini- 
cialmente, um grande esfôrço português “para atenuar o golpe vi- 
brado pelas bulas de Alexandre VI na expansão marítima, de con- 
quista e comércio, que, tão galhardamente, ia Portugal levando por 
diante”. Até 1750, quando foi revogado pelo Tratado de Madri, será 
o Tratado de Tordesilhas “a peça mais importante de nossa história 
diplomática”. ' 


Determinava o Tratado de Tordesilhas que a demarcação dás 370 
léguas a oeste de Cabo Verde seria feita conforme resolvessem os pi- 
lotos, “astrólogos” e marinheiros das duas partes interessadas, que 
dentro dos dez meses seguintes à sua assinatura fôssem àquelas ilhas, 
e daí partissem, em duas ou quatro caravelas, até ao ponto desejado, 
que seria assinalado por graus de sul ou de norte, ou por singradura 
de léguas. 
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Embora fôssem nomeados os representantes de Portugal e Espa- 
nha que deveriam desempenhar essa missão, foi adiada a sua partida, 
mudado o prazo de seu cumprimento, prorrogada, e, afinal, esquecida 
aquela obrigação, por conveniência, sucessivamente, das duas monar- 
quias interessadas. A princípio da Espanha, que queria ficar com as 
Molucas e Filipinas; depcis de Portugal, que não desejava perder 
territórios brasileiros situados além da linha a ser demarcada, por 
mais arbitrários que fôssem os respectivos cálculos. Acrescente-se, 
ainda, para explicar o prolongamento dessa situação, a vigência, 
durante sessenta anos, da união das Corôas Ibéricas, suficiente para 
afastar, então, a gravidade de quaisquer conflitos de fronteiras. 


A primeira discussão a respeito da demarcação do meridiano fi- 
xado em Tordesilhas travou-se quanto à escolha de qual das ilhas de 
Cabo Verde deveria ser começada a contagem das léguas. Porque o 
arquipélago compreende quatorze ilhas principais, espalhadas numa 
extensão de três graus geográficos, divididos em dois grupos — o de 
Barlavento e o de Sota-Vento. 


Assim, enquanto já em 1495 opinava o catalão Jaime Ferrer que a 
contagem deveria partir da Ilha do Fogo, a mais central de tôdas, 
outros cosmógrafos, posteriormente, acharam que a marcação deveria 
começar da Iiha de Santo Antão, a mais ocidental das de Barlavento. 


Em 1502, o mapa português denominado de Cantino adotou a mais 
oriental das linhas de partida, a Ilha da Boa Vista, visando a bene- 
ficiar os portuguêses nas ricas ilhas das especiarias, e não no quase 
desconhecido Brasil. Desta forma, iria ela passar a 42º30º O. de Green- 
wich, isto é, um pouco além do delta do Rio Parnaíba, no Maranhão. 
Outras cartas portuguêsas da época, pelo mesmo motivo mantiveram 
idêntica orientação. 


Aproximou-se entretanto da verdade Duarte Pacheco Pereira, no 
Esmeraldo de Situ Orbis, começado em 1505, colocando o nosso país 
“por 28º de ladeza contra o pólo antártico, isto é, de Marajó à Ilha 
de Santa Catarina. 


Sustentava-se, entretanto, no segundo decênio do século XVI, que 
as valiosas Molucas ficavam na parte reservada à Espanha. Defenso- 
res dessa idéia foram os navegadores João Dias de Solís e Fernão de 
Magalhães, êste português, entretanto a serviço daquele país, os quais, 
antes de ultimarem as suas missões, pereceram às mãos de indígenas, 
um ao explorar o Rio da Prata, em 1516, o segundo quando comandava 
a primeira viagem de circunavegação, numa das Ilhas Filipinas, 
em 1521. 
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A êsse tempo já estava bem conhecida tôda a extensão da costa 
marítima do Brasil. É o que se deduz do exame do mapa de Lopo 
Homem, de 1519, em que são numerosos os acidentes geográficos assi- 
nalados da foz do Amazonas à do Rio da Prata, um pouco além das 
quais, bandeiras de Portugal assinalavam as pretensões dêsse país, 
embora pela mesma época o geógrafo Enciso, fizesse passar a linha 
de Tordesilhas a 45º 38' O. de Greenwich, entre os Rios Turi-Açu e 
Gurupi, ainda no Maranhão. 


A viagem de Fernão de Magalhães, ultimada por Juan Sebastián 
el Cano, reacendeu a questão da legitimidade da posse portuguêsa 
das Molucas. Para discutí-la, reuniram-se representantes de Portugal 
e da Espanha na fronteira dos dois países, entre Elvas e Badajós, em 
1524. Conquanto fôsse um dos pontos a resolver a questão da Ilha de 
Cabo Verde da qual partiria a contagem das léguas do Tratado de 
Tordesilhas, nada se fêz de definitivo, a êsse respeito. De acôrdo, 
porém, com as propostas então aparecidas, passaria a linha de de- 
marcação, no Brasil, já pelas alturas do Rio Gurupi, a 46º 36'0. de 
Greenwich, entre o Pará e o Maranhão. 


A vista do desenvolvimento das negociações diretas, continuaram 
os espanhóis a tentar a posse das Molucas, não atingindo, entretanto, 
êsse objetivo, várias expedições para lá preparadas, via América do 
Sul. Com isto, atendendo às precárias condições do Tesouro espanhol, 
conveio o Imperador Carlos V em retomar negociações com D. João 
HI, ultimadas pela chamada Capitulação de Saragoça, de 1529, pela 
qual cedeu a Espanha os seus eventuais direitos àquelas ilhas contra 
o pagamento de 350.000 ducados de ouro. 


Quanto ao Brasil, no mesmo ano fixava Diogo Ribeiro a passagem 
da linha de demarcação um pouco mais adiante das anteriores, sôbre 
a Ilha de Marajó, a 49º 45º O. de Greenwich. : 


Ainda como possível tentativa portuguêsa de alargamento da 
zona americana que lhe competia, deve ser registrada a colocação 
de um marco lusitano no Esteiro dos Carandins, no baixo Rio Paraná, 
um pouco além do Rio da Prata, por Pêro Lopes de Sousa, em 1531, 
na expedição de defesa, exploração, posse e povoamento comandada 
por seu irmão Martim Afonso de Sousa. Preferindo, êste, fundar a 
primeira vila brasileira em São Vicente, no início do ano seguinte, 
perceberam os espanhóis o perigo que para êles representavam êsses 
dois fatos, e logo cuidaram de retomar, em bases mais sólidas, a 
emprêsa de apossamento do Prata. Nêsse sentido, trataram de fundar, 
pela primeira vez, o pôrto de Buenos Aires, em 1536, obtendo assim 
a precedência povoadora que lhes garantiu, desde então, a margem 
direita do estuário platino. 
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Enquanto assim consolidavam os espanhóis os seus domínios ao 
Sul, atingiam as pretensões portuguêsas a sua máxima extensão no 
continente. Em 1537, Pedro Nunes, primeiro Cosmógrafo-Mor de Por- 
tugal, traçou como limite das 370 léguas a oeste de Cabo Verde, fixa- 
das em Tordesilhas, uma linha que, cortaria o Brasil “além da ponta 
do Rio das Amazonas, da parte do Oeste, no pôrto de Vicente Pinzón” 
(a foz do Oiapoque, extremo costeiro atual) “e corre pelo sertão até 
além da Baía de S. Matias”, na Argentina de hoje. 


Depois disso não foram registradas novas tentativas de demar- 
cação do meridiano do Tratado de Tordesilhas, embora fôsse sabido 
que sua medição caía mais ou menos sôbre Belém do Pará, ao norte, 
e Laguna, ao sul. 


Posteriormente, em 1580, as corôas de Portugal e Espanha foram 
unificadas, porque o Rei da Espanha reclamou o trono português, 
vago em virtude da morte do Cardeal-Rei D. Henrique, e conseguiu 
seu intento graças ao apôio de fidalgos que o auxiliaram, seduzidos 
pelas suas promessas ou pelas recompensas. 


Realizada, a união das monarquias peninsulares, na opinião de 
Varnhagen “a metrópole vencida pela astúcia de Filipe II, e pelo apôio 
de uma nobreza egoísta e pouco patriótica, sujeitou-se a êste Rei, 
apresentando mui pouca resistência, e nas Côrtes de Tomar se re- 
solveram as cláusulas da anexação. Portugal, aclamando o dito Rei, 
seguiria como Estado independente, governando-se por suas próprias 
leis, publicadas em português, e usando nelas o soberano simples-, 
mente do ditado dos Reis portuguêses. No Reino e colônias, serviriam 
os cargos do Estado unicamente os filhos delas e dêles, e só portu- 
guêses poderiam, pela mesma forma, ser delegados imediatos do so- 
berano quando não cometesse o cargo a Príncipes ou Princesas de 
sangue. Assim o Brasil continuava, e efetivamente continuou, colônia 
de Portugal, que sob o domínio castelhano conservou, em geral, como 
até ali, o monopólio do nosso comércio em favor dos seus portos e 
produtos. Mostrou-se, pois, o Brasil, absolutamente alheio à questão 
dinástica. Indiferente lhe parecia que o monarca fôsse desta ou da- 
quela rama, e que morasse em Lisboa ou em Madri, em Sintra e Al- 
meirim, ou em Aranjuez e no Escorial”. 


Para provar, porém, que não houve anexação, como escreveu o 
grande historiador, além de suas expressões acima transcritas basta 
recordar qual foi a situação jurídica de Portugal e seus domínios ul- 
tramarinos, durante os reinados dos Filipes II, III e IV, estabelecida 
nus chamados “capítulos de Duque de Osuna”, confirmados pela 
Patente das mercês, graças, privilégios, de que El-Rei D. Filipe Nosso 
Senhor fêz mercê a êstes seus Reinos”. Assim, prometia êle que “todos 


os cargos superiores e inferiores, assim da Justiça como da Fazenda 
e do govêrno dos lugares se provejam a portuguêses e não a estran- 
geiros”. “Que o mesmo se estenda em todos os outros cargos, grandes 
e pequenos, de qualquer qualidade e maneira que sejam, assim do 
mar como da terra, que agora há e se houverem de servir nestes 
Reinos e senhorios dêles, ou se criarem de nôvo. E que as guarnições 
de soldados que houverem de estar nas fortalezas dêles, sejam por- 
tuguêsas”. “Que os tratos da índia, Guiné, e de outras partes per- 
tencentes a êste Reino, assim descobertas como por descobrir, não se 
tirem dêles, nem haja mudança do que ao presente se usa. E que os 
oficiais que andarem nos ditos tratos, e navios dêles, sejam portu- 
guêses”. “Que no provimento das armadas da índia, e das demais 
para defensão do Reino e castigo dos corsários e conservação das 
fronteiras da África, S. M. mandará tomar com êste Reino o assente 
que parecer que convém, ainda que seja com ajuda dos outros seus 
Estados e muito mais custo de sua Real Fazenda”. 


“Nestes têrmos” — comentou o historiador português Manuel 
Múrias — “é bem de ver que os demínios portuguêses continuavam 
independentes do império ultramarino castelhano — senhorio da 
Corôa de Portugal e não da Castela; continuavam independentes, ao 
menos em princípio, na ordem jurídica”. 


Ainda como consequência da união das Corôas — acrescentou o 
mesmo autor — quiseram logo os portuguêses obter licença para irem 
aos domínios espanhóis, cuja fama de riqueza corria mundo, de 
acôrdo com o capítulo IX do “Estado dos Povos”, pedindo que “se 
habilitem os portuguêses para irem às conquistas dos Reinos de 
Castela, e os haja para êste efeito por naturais delas, havendo res- 
peito aos outros naturais doutros Reinos vossos vassalos terem liber- 
dades de poderem ir às índias e conquistas de Portugal e nunca lhes 
ser defeso”. A esta solicitação de reciprocidade respondeu Filipe II 
com evasivas : “Eu terei lembrança do que me parecer que mais 
convém a meu serviço e a bem dêstes meus Reinos”. 


A verdade, porém, concluiu Manuel Múrias, é que “os Estados não 
tinham em Tomar representantes dos domínios ultramarinos”; “e 
deixavam-se, por isso, vencer pelos interêsses comerciais : como dese- 
javam poder enviar navios a comerciar nas índias de Castela, por 
serem tão ricas já então de ouro, prata e pedrarias, não lhes impor- 
tava de abrirem as portas dos domínios portuguêses às influências 
castelhanas”. 


“Assim, em princípio, cs domínios portuguêses no Ultramar, como, 
aliás, a metrópole, mantiveram a independência, governados de 
Lisboa e com administradores portuguêses. As cireúnstâncias, porém,. 
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de fato, e apesar disso, modificam-se totalmente, em virtude da nova 
posição tomada na Europa” — (Manuel Múrias — “Apontamentos 
para a História dos Domínios Ultramarinos de 1580 a 1640” in Revista 
dos Centenários, de Lisboa, n.º 5, I, de 31 de maio de 1939, pág. 
1,2,e 4). 

Em consegiência da união das corôas os inimigos de Castela 
passaram a ser os de Portugal. 


As primeiras tentativas de estrangeiros no litoral do Brasil, depois 
da união das monarquias ibéricas, ligaram-se às pretensões do can- 
didato ao Trono, Prior do Crato, apoiadas pela Inglaterra e França. 
Dois galeões de guerra, sob o comando de Eduardo Fenton entraram 
em Santos no início de 1583, e “publicavam que El-Rei Católico era 
morto e D. Antônio tinha o Reino de Portugal, oferecendo da parte 
da Rainha de Inglaterra grandes coisas”. Mas nada conseguiram dos 
vicentinos, sendo pouco depois atacados por naus espanholas, que 
puseram um dêles a pique escapando o outro. Três navios franceses 
chegaram ao Rio de Janeiro, no mesmo ano, dizendo-se portadores 
de uma carta do mesmo Prior, dirigida ao respectivo Governador, 
então ausente. Convidados a abandonar o pôrto, fizeram-no sem re- 
lutância, por terem percebido preparativos de resistência dos habi- 
tantes que já haviam reconhecido o Rei espanhol como legítimo 
soberano. 


A própria capital do Estado, a cidade do Salvador, foi atacada 
por duas naus e uma zavra dos inglêses Withrington e Lister, em 
1587. Como sinal do que depois aconteceria com maior intensidade, 
obtiveram a adesão dos marinheiros holandeses de uma urca do mer- 
cador flamengo Osquer, ali residente. Não se animando a tentar um 
desembarque, pela resistência logo improvisada com cinco barcaças 
dos engenhos armadas em guerra, limitaram-se a ensaiar pilhagens 
pelo Recôncavo e Itaparica, delas desistindo “visto o pouco ganho 
que tinham”, na expressão de Frei Vicente do Salvador, não lhes 
permitindo nem mesmo que fizessem aguada em Camamu. 


Outro inglês, o famoso Cavendish, em fins de 1591, conseguiu que 
destacamentos de três dos seus navios de surprêsa assaltassem o 
pôrto de Santos, quando a maior parte de sua população encontra- 
va-se na igreja, assistindo às cerimônias do Natal. Chegando depois 
9 próprio comandante dos corsários, com mais dois navios, fortifi- 
Cou-se em terra, e, com isto, “os assaltantes incendiaram vários 
engenhos no caminho de São Vicente e, ao cabo de dois meses, to- 
maram rumo ao Sul, levando tudo quanto tínha algum valor. Vol- 
taram a Santos no ano seguinte, mas todos os que desembarcaram 
então foram mortos”. “No Espírito Santo, para onde se dirigiram 
depois, foram repelidos com grandes perdas, e na Ilha de São Se- 
bastião sofreram pequenos reveses, como também na Ilha Grande”. 
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Os franceses, primeiros estrangeiros chegados ao Brasil como: 
contrabandistas, continuaram, nesse fim de século, a frequentar 
clandestinamente suas costas. Data de 1594, a passagem de Jacques 
Riffault pelo Nordeste do país, com três navios, dos quais naufraga- 
ram dois no Maranhão, o que motivou a permanência, aí, de parte 
da respectiva tripulação, com futuras consequências, numa nova 
tentativa de fixação gaulesa em terras hoje brasileiras. No ano se- 
guinte atacaram Ilhéus, mas foram repelidos graças ao “valor de um 
mõôço boçal, que nem falar sabia”, o mameluco Antônio Fernandes, 
“por alcunha o Catucadas, porque assim chamava às estocadas na 
língua de sua mãe”, conforme o autor do Santuário Mariano. Ainda 
em 1595, dois navios franceses, foram ter a Sergipe e Bahia, volun- 
tariamente entregando-se os tripulantes dêste, e sendo aprisionados 
os daquele, comandados por certo Capitão Pain de Mil, para exemplo 
enforcado com alguns de seus companheiros na cidade do Salvador. 


Rendoso assalto havia realizado ainda no mesmo ano, no Recife, 
notável centro de exportação de açúcar e pau-brasil, verdadeiro con- 
sórcio de corsários inglêses e franceses de Lancaster, Wenner e Noyer. 
Tão grande foi o saque obtido, que para transportá-lo tiveram de 
fretar navios holandeses que no pórto ainda encontraram. Continua- 
mente hostilizados: pelos moradores de Olinda, depois de uma 
derrota parcial no ístmo que separa as duas povoações, retiraram-se 
os assaltantes. 


Não se conformando os franceses aliados dos indígenas com a 
conquista luso-brasileira da Paraíba, tentaram um ataque ao forte 
que defendia a sua barra, em 1597, sendo repelidos. Como ainda se lo- 
calizassem no Rio Grande (do Norte), serviu êsse fato para apressar 
a respectiva expulsão e consequente incorporação de mais êsse trecho 
nordestino aos domínios portuguêses, no ano seguinte. 


Coube aos holandeses, agora de amigos transformados em ini- 
migos, encerrarem a lista de assaltos dêsse fim de centúria. Em 1599, 
tentou desembarcar fôrças no Rio de Janeiro, sem conseguí-lo devido 
ao fogo do Forte de Nossa Senhora da Guia, depois Fortaleza de Santa 
Cruz, a esquadrilha de Olivier van Noort. No mesmo ano, por cin- 
quenta e cinco dias assolaram o Recôncavo da Bahia as sete naus 
dos Capitães Hartman e Broer, apesar da resistência dos Governadores 
interinos retirando-se com boa prêsa. 


Entrando o século XVII, em 1604, novamente assaltaram o Recôn- 
cavo outras naus flamengas, estas sob o comando de Paulus van 
Caarden, durante quarenta dias, e impedidas de obter maiores pro- 
veitos pela ação do Governador-Geral Diogo Botelho. Note-se, porém, 
que nestes e noutros casos prejudicou-nos a largura .da barra da 


Baía de Todos os Santos, tornando-a indefensável e, por isso mesmo 
possibilitando repetidos ataques a engenhos de açúcar e navios 
isolados. 


Pela mesma época, prosseguindo a conquista do Nordeste, novos 
encontros com franceses deveremos registrar no Ceará, com os pio- 
neiros portuguêses Pêro Coelho e Martim Soares Moreno, e no Ma- 
ranhão, em 1614/1615, até sua definitiva incorporação à América 
portuguêsa. 


Apesar da trégua de doze anos, em 1609, convencionada entre 
espanhóis e holandeses, também êstes frequentaram o referido li- 
toral. Assim, na Ilha Grande e em São Vicente, foi hostilizada a 
frota flamenga de Joris van Spilberg, em 1614/1615. E no ano se- 
guinte, ao chegarem os luso-brasileiros à entrada da Amazônia, no 
Grão-Pará, logo tiveram notícia da fregiiência de holandeses na 
região, o que também acontecia com inglêses, uns e outros gradati- 
vamente expulsos, graças a sucessivas expedições marítimas, fluviais 
e terrestres, destinadas à consolidação da conquista, até 1646. 


Encerrado aquêle armistício holandês-espanhol, em 1621, organi- 
zou-se nos Países-Baixos, para operar como corsária e conquistadora 
na América, a Companhia Privilegiada das Índias Ocidentais. Para 
incentivar seus apetites de ganho, quanto ao Brasil, acrescidos da 
alegação de facilidade da emprêsa, pela pouca defesa de que dispú- 
nhamos em nosso extenso litoral, nenhum depoimento melhor que 
o folheto de 1624, de Jan Andries Moerbeeck, significativamente in- 
titulado — Motivos por que a Companhia das Índias Ocidentais deve 
tentar tirar ao Rei da Espanha a terra do Brasil, e isto quanto antes. 


Iniciou-se, no mesmo ano, a maior de nossas campanhas militares, 
a Guerra do Açúcar, que, com interrupções não isentas de hostilidades, 
durou trinta anos, até 1654, estendendo-se por todo o litoral que vai 
do Espírito Santo ao Maranhão, isto é, a maior parte do Brasil então 
conhecido. 


Começou pelo ataque à cidade do Salvador, tomada em 1624 e 
restaurada no ano seguinte, graças a uma grande expedição espa- 
nhola-portuguêsa e napolitana, aos socorros vindos de outras capi- 
tanias brasileiras e aos esforços dos próprios baianos. 


Seguiram-se alguns anos de assaltos parciais, a engenhos e em- 
barcações de açúcar. Prevendo novos perigos, prestou o ex-Governa- 
dor-Geral Matias de Albuquerque, em fins de 1627, esclarecedoras 
informações sôbre a “diminuição dos frutos do Brasil” e à urgente 
Necessidade de defendê-lo melhor. Apesar disso, em 1630, teve início 
à conquista do litoral do Nordeste pelos holandeses, a princípio de 


GERE 1 


Pernambuco, Itamaracá, Rio Grande e Paraíba, depois atingindo a 
foz do Rio São Francisco e o Ceará, transitóriamente abrangendo a 
orla marítima de Sergipe e Maranhão, além de incursões costeiras ao 
Espírito Santo, Ilhéus e Bahia. Difícil era a defesa a ser organizada 
contra êsses ataques, sobretudo porque não se podia saber a que 
ponto do vasto litoral dirigir-se-ia cada um dêles. Tudo isto, entre- 
tanto, ocorreu apesar da heróica resistência dos colonos luso-brasi- 
leiros, de seus escravos negros e dos indígenas amigos, sempre ata- 
cados por inimigos mais numerosos e mais bem aparelhados para a 
luta. 


Rompendo, afinal, a gloriosa Insurreição Pernambucana, foram 
sucessivamente derrotados os invasores, até sua definitiva expulsão, 
quatorze anos depois de findo o período de união das Corôas ibéricas, 
em 1654. Além de ter servido para demonstrar a capacidade de resis- 
tência dos portuguêses e brasileiros a uma tentativa de absorção es- 
trangeira, teve a Guerra do Açúcar outra consequência da maior im- 
portância : mostrou como se torna necessária a solidariedade de todos 
os habitantes do Brasil, quando ameaçada qualquer uma de suas 
regiões. Da vitória obtida nasceu certo espírito nativista, que mais 
tarde produziria resultados. 


Além dos ataques litorâneos dos inimigos de Espanha, que os 
luso-brasileiros souberam repelir com energia, também conseqiiências 
na formação das fronteiras terrestres do Brasil produziu a junção das 
Corôas ibéricas. É que sendo os mesmos os soberanos daquele país 
e de Portugal, embora teôricamente continuassem separados os res- 
pectivos domínios ultramarinos, verificou-se por motivo dessa união 
pessoal, verdadeira suspensão temporária dos efeitos do Tratado de 
Tordesilhas, pela natural tolerância com que as autoridades encara- 
vam as infrações no que fôra convencionado quando as duas monar- 
quias peninsulares eram concorrentes na mesma obra de expansão 
territorial, e não estavam unidas pelo mesmo Rei, como então ocorria. 


Assim, enquanto muitos espanhóis com facilidade se estabeleciam 
em povoações brasileiras, o que antes lhes era defeso, por seu lado 
muitos luso-brasileiros, em entradas e bandeiras, também penetravam 
em regiões anteriormente atribuídas à Espanha, com isto obtendo 
títulos de prioridade e posse que seriam respeitados pela diplomacia 
posterior. Atingiam, dessa forma, as futuras fronteiras terrestres do 
Brasil. 


Pela orla marítima, fixaram-se os portuguêses, durante o domínio 
espanhol, até 1640, da Baía de Paranaguá ao Rio Oiapoque, enquanto 
em 1580, apenas estavam contidos entre Cananéia e Itamaracá. Efe- 
tivou-se, portanto, dentro do período de sessenta anos de união das 
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Corôas peninsulares, não só a conquista do Nordeste e Norte, da Pa- 
raíiba ao Grã-Pará, como a de quase tôda a Amazônia, de Cametá 
no Tocantins, ao Rio Napo, em território da atual República do 
Equador, com a célebre entrada fluvial do Capitão Pedro Teixeira, 
em 1637/1639. Para o Sul, pelo interior, avançaram as bandeiras vi- 
centinas de caça ao índio, destruindo as reduções jesuíticas espa- 
nhelas do Guaíra, no atual oeste paranaense, do Tapé, no centro do 
Rio Grande do Sul, e do Itatim, no sudoeste matogrossense de hoje, 
muito contribuindo para a definitiva incorporação dessas regiões 
fronteiriças no conjunto nacional brasileiro. 


A costa de Santa Catarina foi, igualmente, alvo das atenções dos 
portuguêses que cuidaram de fixar o seu domínio nessas então dis- 
tantes plagas. Fundou-se Nossa Senhora do Destêrro, hoje Florianó- 
polis: fundaram-se Laguna e São Francisco do Sul. 


Reiniciaram-se, então, as velhas discussões entre espanhóis, por- 
tuguêses e franceses, também pouco mais tarde, a respeito dos limites 
do Brasil. 


A restaurada monarquia portuguêsa, em 1640, ainda combalida 
pelas lutas que tivera de sustentar para fazer a segunda independên- 
cia do reino, digamos assim, mobilizou os seus hábeis diplomatas na 
tentativa de solucionar pacificamente os conflitos surgidos e por 
surgir, resolvendo através de Tratados, as diferentes questões, ou pelo 
menos, tentando resolvê-las. 


Começaram, então, a surgir os Tratados, como o de pazes com & 
Holanda, em 1661, o de paz com a Espanha, em 1668 e vários outros. 


Em 1680, porém, o episódio da Colônia do Sacramento abalou 
seriamente as relações entre Portugal e a Espanha. 


Como já vimos, Martim Afonso explorou parte do litoral do Rio 
da Prata e Pêro Lopes de Sousa tomou posse da terra. Os historiado- 
res e geólogos portuguêses sempre consideraram terra portuguêsa a 
região. Semelhante pretensão, digamos assim, foi, aliás, sancionada — 
se nos permitem a expressão, pelo Papa Inocêncio XI que, ao criar o 
Bispado do Rio de Janeiro, em 1676, estipulou na Bula Romani Pon- 
tificis que o Bispado teria jurisdição até o Rio da Prata. 


Em janeiro de 1680, uma fôrça portuguêsa desembarcou na costa 
do atual Uruguai e iniciou a fundação de uma colônia a que foi dado 
o nome de Santíssimo Sacramento — Colônia do Santíssimo Sacra- 
mento, com o objetivo de confirmar a posse portuguêsa do território. 
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Os espanhóis de Buenos Aires, não concordaram com o ato e apre- 
sentaram intimação para que os lusos se retirassem, enquanto os en- 
tendidos discutiam o caso à luz do Tratado de Tordesilhas. 


Não surtindo efeito as ameaças, passaram os espanhóis ao emprêgo 
da fôrça, conseguindo, dada a superioridade numérica, apossar-se da 
Colônia, em 7 de agôsto, depois de matarem os seus fundadores e 
fazerem numerosos prisioneiros. 


Ao saber do que se passara, Portugal, indignou-se e o Rei pensou 
em fazer guerra à Espanha. A diplomacia resolveu o caso, porém, 
habilidosamente, sem derramamento de sangue, pelo menos proviso- 
riamente, através de um 'Tratado Provisório celebrado em Lisboa, 
em 1681, pelo qual a Espanha se obrigou a restituir a Colônia do Sa- 
cramento, o que somente foi conseguido, porém, em 1683, graças aos 
esforços do Governador do Rio de Janeiro, Duarte Teixeira Chaves. 


Também, com a França surgiram sérias divergências, motivadas 
pelo Amapá, pois os franceses pretendiam que a linha de fronteira 
com a Guiana fôsse bastante mais extensa. 


Os franceses, aliás, invadiam, frequentemente, território portu- 
guês, transpondo o rio Oiapoque e indo comerciar com os indígenas. 


Irritados, os franceses reclamaram a posse das terras que cons- 
tituem hoje o Território do Amapá, pretendendo que elas integrassem 
a Guiana. Em 1697, tropas francesas apoderaram-se da região arra- 
sando as fortificações qe haviam sido construídas pelos portuguêses. 


Dada a reação lusa, o Rei da França Luís XIV apelou para uma 
solução pacífica e celebrou-se em Lisboa, em 1700, um Tratado pro- 
visório que transformou a região em território contestado, adiando a 
definitiva solução do caso para mais tarde. 


Em 1701, Portugal celebrou com a França um Tratado de Amizade 
e nesse mesmo ano outro com a Espanha, pelo qual a Corôa espanhola 
renunciava a qualquer pretensão sôbre a Colônia do Sacramento. 


Mas em 1704, os espanhóis de Buenos Aires voltavam a atacar a 
Colônia do Sacramento, então governada por Sebastião da Veiga 
Cabral, que se viu obrigado a abandoná-la dada a superioridade do 
inimigo. A Colônia seria restituída aos lusos ou luso-brasileiros, mais 
tarde. 


Em 1713, na cidade holandesa de Utrecht, Portugal e França 
assinaram um Tratado, que recebeu o nome da cidade, pelo qual fica- 
vam estabelecidos certos limites entre as terras portuguêsas do Brasil 
e a Guiana, reconhecendo a França o direito líquido e certo de Por- 
tugal às duas margens do Amazonas. 
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Em 1715, nôvo Tratado celebrado na mesma cidade atribuia a 
posse da Colônia do Sacramento à Portugal. Em conseqiência e apesar 
dos protestos dos espanhóis de Buenos Aires, na ocasião da celebração 
do Tratado, Manuel Gomes Barbosa, como representante de Portugal, 
recebia a Colônia do Sacramento, em 1716. 


Começaram, então, portuguêses e espanhóis a lutar, ou melhor, a 
competir pela posse de mais territórios na região do Prata. Em 1735, 
os espanhóis voltaram a atacar a Colônia do Sacramento, em virtude 
de divergências surgidas na Europa, entre Portugal e Espanha, sendo 
a Colônia bravamente defendida durante dois anos por Antônio Pedro 
de Vasconcelos, que resistiu a tôdas as investidas de um inimigo muito 
mais numeroso e muito mais bem municiado e armado. 


Em consequência de um entendimento havido entre as duas 
Côrtes a luta cessou com desistência dos espanhóis. 


Foi então, em 1737, que se verificou a fundação de São Pedro ou 
Colônia de São Pedro do Rio Grande do Sul — origem do nosso atual 
Estado do Rio Grande do Sul — que até 1807, permaneceria subor- 
dinada ao Govêrno do Rio de Janeiro. 


Não tardaram, porém, a surgir divergências e novamente Por- 
tugal e Espanha, através de suas chancelarias resolveram entender-se 
definitivamente, o que deu origem a um nôvo Tratado, o de Madri, 
celebrado em 1750, na capital espanhola. 


Na preparação dêsse tratado destacou-se de maneira altamente 
honrosa, aquêle que pode ser considerado o primeiro diplomata bra- 
sileiro, ou como o chamou Araújo Jorge: “o Avô dos diplomatas 
brasileiros”. Alexandre de Gusmão, Doutor em Direito formado pela 
Universidade de Paris. O grande diplomata defendeu, em Madri, o 
princípio, que, na língua latina se chama : “Uti Possidetis”, cuja tra- 
dução é : como possuís agora, isto é, na condição em que aí se encon- 
tra, usada para exprimir que se deve manter a coisa no estado em 
que se acha, ou na situação em que se encontra. 


Na terminologia, ou na técnica dos interditos possessórios, uti 
possidetis distingue, precisamente, o interdito que tem a finalidade 
de preservar a posse de qualquer turbação, ou esbulho, sendo aplicado, 
especialmente, em relação aos imóveis, em oposição ao utrubi, alusivo 
aos móveis. Dêsse modo o uti possidetis pressupõe a posse atual, para 
que se conserve, ou se mantenha, como se acha. 


Na linguagem diplomática, é igualmente empregada a locução em 
sentido análogo : importa em deixar a coisa como se encontra, ou no 
estado em que está. 
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Aplicada em referência aos territórios litigiosos, uti possidetis, 
assinala que cada um dos litigantes deve manter-se e ocupar o terri- 
tório até então ocupado. Traduz, assim, “o reconhecimento da sobe- 
rania de um Estado, sôbre as terras por êle ocupadas, ou até onde se 
estende a efetiva ocupação, no momento” (Clóvis Beviláqua, Dir. In- 
ternacional Público $ 67). Vocabulário Jurídico — De Plácido e Silva. 


Hildebrando Accioly no seu Manual de Direito Internacional Pú- 
blico escreve : “Quando se cuida de criar limite nôvo ou quando, tendo 
desaparecido a delimitação anterior, quer pela sua impraticabilidade, 
quer pela caducidade do ato ou atos que se estabeleceram, pode ser 
invocado o princípio do uti possidetis. 


Convém, todavia, não esquecer que, na apreciação dêsse princípio, 
tirado do direito romano e muito alegado nas questões de limites 
entre as nações latino-americanas, as divergências têm sido fre- 
quentes. Assim, enquanto, no Brasil, se dava ao uti possidetis o único 
sentido que êle poderia razoavelmente ter, isto é, o de posse real e 
efetiva, herdada pelos países americanos ao tempo da sua indepen- 
dência, vários autores e governos hispano-americanos sustentaram 
conceito diferente, adotando o chamado uti possidetis juris, ou o 
direito à posse, independentemente a ocupação efetiva. 


Na verdade, a significação jurídica do princípio não pode ser 
diferente da que sempre lhe foi dada no Brasil. Com efeito, segundo 
observou Paul de la Pradelle, o uti possidetis juris repousa sôbre uma 
afirmação contraditória : funda-se no título e não no fato da posse. 
Ora, em seu verdadeiro sentido, o uti possidetis significa a posse 
contínua e prolongada, tranqgúila e pacífica, independentemente de 
qualquer outro título; é, para um Estado, conforme se deduz do que 
Andrés Bello escrevia em 1857, o que tal Estado tem possuído real 
e efetivamente, com qualquer título ou sem título algum, e não o que 
êle tinha direito de possuir e não possuia. 


Como quer que seja, o chamado uti possidetis juris poderia, 
quando muito, ser invocado nos litígios de limites entre os países 
americanos de origem espanhola, porque teria em vista a restauração 
das antigas divisões administrativas criadas ou estabelecidas por uma 
autoridade comum, que era a monarquia espanhola. Não existia, 
porém, a mesma situação, no tocante aos limites entre tais países e o 
Brasil. E, além disto, não havia entre êles e o Brasil, na época das res- 
pectivas emancipações políticas, nenhum tratado válido, pois o tra- 
tado preliminar assinado em Santo Ildefonso em 1777, havia caducado. 
Nestas condições, na ausência de qualquer documento escrito que 
pudesse ser legitimamente invocado, o único recurso era o uti possi- 
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detis de fato, era a posse real e efetiva. Foi isto, aliás, reconhecido, 
explícita ou implicitamente, em vários tratados de limites celebrados 
entre o Brasil e seus vizinhos. 


O tratado de Madri é o mais importante documento diplomático 
da fase colonial brasileira, não apenas para se ter revogado o de 
Tordesilhas e instaurado como regra fundamental para a definição 
dos limites brasileiros a norma do uti possidetis mas também, e princi- 
palmente, por consubstanciar princípios de Direito Internacional e de 
filosofia política realmente avançados para a época de sua celebração. 
Basta lembrar que, pela primeira vez, consagrava-se oficialmente a 
possibilidade de que os destinos das metrópoles européias e das colô- 
nias americanas poderiam divorciar-se, vivendo estas em paz mesmo 
quando aquelas estivessem em guerra. 


Punham-se, assim, o Tratado e seus negociadores, adiante do seu 
tempo e, simultâneamente, prenunciavam o sentimento americano 
que haveria de caracterizar a política exterior do Brasil independente. 


Pelo Tratado de Madri, o mapa do Brasil recebia contornos quase 
iguais aos que tem hoje em dia, dando assim a chancela das duas 
Côrtes interessadas à obra de expansão geográfica realizada pelos 
bandeirantes, em grande parte à sombra da união das duas Corôas, 
mas que, desde a Restauração portuguêsa de 1640, tantos ensejos de 
fricção criara entre Portugal e Espanha. Estabelecia, por outro lado, 
que as fronteiras seriam marcadas, não por linhas geográficas como 
era regra até então, mas sim pelas paragens mais conhecidas, como 
são a origem e curso dos rios e os montes mais notáveis. 


Quanto a êsses rios, dispunha o Tratado, em outra prova da li- 
berdade e do espírito conciliador de seus negociadores, que sua nave- 
gação seria comum quando houvesse estabelecimentos de um e outro 
país nas duas margens, e exclusiva nos casos em que uma só das duas 
nações estivesse presente. 


Por uma das cláusulas do Tratado, a Colônia do Sacramento era 
devolvida à Espanha em troca dos chamados Sete Povos das Missões, 
fundados pelos padres jesuítas que se opuseram a essa substituição 
de soberanias, arrastando os índios dêsses povoados à penosa “Guerra 
Guaranítica”, que serviria de fundo ao poema “Uruguai”, de Basílio 
da Gama. 


Reproduzimos aqui o traçado geral da fronteira brasileira, tal qual 
a caracterizou o Tratado de Madri, conforme se lê na obra “História 
Geral da Civilização Brasileira”, publicada sob a direção de Sérgio. 
Buarque de Holanda : 
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“Pelo que ficava assentado, a fronteira começava em Castilhos. 
Grande, no atual Uruguai, procurava as vertentes da Lagoa Mirim 
e do Rio Negro para alcançar o Ibicuí, pelo qual descia até o Rio 
Uruguai, seguindo por êste até o Peperi-Guaçu; daí prosseguia até o 
Iguaçu para alcançar o Paraná, buscando a seguir o Igureí, e por êste 
indo à fonte principal do contravertente mais próximo que desaguasse 
no Paraguai, por onde continuaria até o Jaurú. Uma linha reta avan- 
caria até o Guaporé. Na fronteira seguia as águas dêsse rio, do Ma- 
moré e do Madeira, até a meia distância da bôca de tal afluente do 
Amazonas, de lá saindo outra linha a buscar as nascentes do Javari, 
subindo êste até o Solimões para continuar até a bôca do Japurá, 
por cujo divisor de águas com o Negro passaria ao encontro da cor- 
dilheira que se imaginava separasse a bacia do Orinoco da bacia do 
Amazonas. As situações em poder dos luso-brasileiros no Rio Negro 
ficariam devidamente resguardadas a êstes”. 


Era natural que o Tratado, pela novidade de suas disposições, 
provocasse muitas reações negativas. Assim, os jesuítas opuseram-se 
a êle, por não concordarem com a cessão dos Sete Povos; negociantes 
portuguêses e espanhóis criticavam abertamente o fechamento do 
excelente entreposto de contrabando que era a Colônia do Sacramen- 
to; outros, como o Brigadeiro Antônio Pedro de Vasconcelos, antigo 
comandante da Colônia, e o sertanista paulista João de Sousa Azevedo, 
embora na mais perfeita boa fé e movidos de razões nobres, conquanto 
particulares, não alcançavam a grandeza geral do Tratado, nem acei- 
tavam que se houvessem feito certas concessões, de parte a parte, 
para lograr-se a consecução de objetivos mais amplos e permanentes. 


O Tratado, que viria a ser formalmente revogado por atos poste- 
riores, teria, entretanto, consegiiências altamente proveitosas. Em 
primeiro lugar, não se podia revogar a realidade geográfico-política 
que Alexandre de Gusmão consagrara na sua grande obra: o uti 
possidetis e o espírito americanista já não abandonariam os fatos 
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de demarcação que se seguiram à celebração do Tratado proporcio- 
naram o primeiro grande levantamento cartográfico da região ama- 
zônica, levado a cabo pela Comissão chefiada por Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, de que resultaria a criação da Capitania de. 
São José do Rio Negro, daí cedia-se ao reconhecimento topográfico de 
grande parte da região sul, particularmente dos rios mencionados 
pelo Tratado, apesar da oposição dos índios e jesuítas dos Sete Povos. 


Assim, se a grande obra do espírito extraordinário de Alexandre 
de Gusmão não logrou, de imediato, o reconhecimento de seus mé- 
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ritos excepcionais, a posteridade veio fazer-lhe inteira justiça, bus- 
cando nêle a inspiração para completar a caracterização territorial 
de nossa pátria”. 


Mas o Tratado de Madri não solucionou a questão, dado que no 
ano seguinte à sua assinatura, ou seja em 1751, Portugal e Espanha, 
através do chamado Acôrdo do Pardo, resolviam declará-lo insubsis- 
tente. Mas os dois países viram-se envolvidos no conflito europeu 
chamado Guerra dos Sete Anos, motivado por desentendimentos entre 
a Inglaterra e a França. Portugal tomou o partido da Inglaterra e 
seu território foi invadido pelos espanhóis, que haviam ficado com a 
França. 


A Colônia do Sacramento foi novamente atacada, desta vez por 
fôórças comandadas pelo Governador de Buenos Aires, Pedro Cevallos, 
celebrando-se no ano seguinte, em Fontainebleau, na França, um 
acôrdo que pôs fim à luta, prevendo a devolução dos territórios to- 
mados em consequência da guerra, acôrdo êsse ratificado mais tarde 
pelo Tratado de Paris. 


Em 1777, nôvo Tratado foi assinado : o famoso Tratado de Santo 
Tidefonso. 


Em virtude dêste Tratado, passava a Lagoa Mirim a ser fronteira 
meridional do Brasil, ficando, porém, o Rio Jaguarão em território 
espanhol; perdíamos as Sete Missões, isto é, Ibicuí, o Piratinim e o 
Ijuí; alcançando o rio Uruguai, na foz do Pepiri-Guaçu. 


Devolvendo-nos Santa Catarina, a Espanha ficava com a Colônia 
do Sacramento, dominando assim as duas margens do Prata. 


No norte do nosso continente, onde havia intensa colonização 
inglêsa, os colonos haviam-se levantado em armas, lutando pela sua 
emancipação da Inglaterra, comandados por um grande patriota, 
Jorge Washington, nascido na Virgínia em 1732, grande caráter, rico 
agricultor e homem de extraordinária bravura e dignidade pessoal. 


Em 4 de julho de 1776, um Congresso das colônias reunido em 
Filadélfia declarou independentes os Estados Unidos da América, 
aprovando e promulgando a “Declaração da Independência”, que 
havia sido redigida por um homem que viria a ser notável estadista : 
Tomás Jefferson. 


A luta tornou-se cada vez mais violenta, durando até 1781, quando 
os inglêses foram finalmente derrotados. Washington foi o primeiro 
Presidente dos Estados Unidos, sendo reeleito para um segundo perío- 
do e só não o sendo para um terceiro por haver recusado a investidura, 
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preferindo retirar-se à vida privada, concluída a sua obra, indo viver 
trangiilamente em sua propriedade de Mount Vernon, onde faleceu 
em 1799, admirado pelo mundo, considerado “o primeiro americano 
na guerra, na paz e no amor do seu povo”. 


O exemplo dos norte-americanos animou vários povos, inclusive 
os brasileiros, pois é sabida a influência que teve no episódio da 
Conjuração Mineira, chegando alguns patriotas brasileiros que estu- 
davam na França a procurar o ministro americano, que era Tomás 
Jefferson e solicitar-lhe o apôio da recém-criada nação para a causa 
brasileira — fato êsse que está perfeitamente documentado. 


Na Europa, influenciada, ainda, pela independência dos Estados 
Unidos, em parte, explodia a Revolução Francesa; rolavam cabeças 
na guilhotina, que funcionava dia e noite sem parar; instaurava-se o 
regime do Terror, alarmando as outras monarquias, principalmente 
depois da execução do rei Luís XVI e de sua espôsa Maria Antonieta. 


Resolveram, então, vários reis europeus hostilizar o govêrno re- 
volucionário francês, unindo-se Portugal à Inglaterra e à Espanha, 
com êsse propósito. Mas a Espanha fêz uma paz em separado com a 
França e Portugal viu-se em situação difícil. 


Daí as hostilidades de que foi vítima, principalmente depois que 
Napoleão Bonaparte assumiu o poder na França e que resultaram na 
transmigração da Cóôrte portuguêsa para o Brasil. 


Numerosas embarcações que faziam o tráfego entre o Brasil e 
Portugal foram aprisionadas por navios de guerra ou navios corsários 
da França, que se apoderaram de ricos carregamentos. 


A Espanha de Carlos IV foi levada à guerra com Portugal, em 
fevereiro de 1801. Em duas semanas nossa então metrópole foi inva- 
dida, perdendo Olivença. Na América, entretanto, foram mais felizes 
ou lusos : Sebastião Xavier da Veiga Cabral cercou os espanhóis no 
Cerro Largo, os Sete Povos das Missões foram conquistados e fortifi- 
caram-se os portuguêses no Arroio Chuí, onde ficou definitivamente 
fixada a fronteira do Brasil. : 


Foi então assinado o Tratado de Badajós (6 de junho de 1801), 
que não revalidou o de Santo Ildefonso, nem restabeleceu o status 
quo, deixando aos portuguêses os territórios conquistados no Rio 
Grande do Sul e definitivamente incorporados. 


A situação normalizou-se mais ou menos com a assinatura de 
um Tratado de Paz em Badajós que modificou a fronteira do Brasil 
com a Guiana Francesa, mas assegurou a Portugal, ou ao Brasil, a 
posse do Território das Missões do Uruguai. 
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Quando a Córte portuguêsa de D. João teve de transferir-se para 
o Brasil, em face da invasão do reino por tropas do general Junot, 
por ordem de Napoleão, indignado com o auxílio que Portugal prestava 
à Inglaterra, o Príncipe-Regente D. João determinou imediatas pro- 
vidências de combate a Napoleão, fazendo invadir a Guiana Francesa, 
que ficou sob o domínio de fôrças luso-brasileiras, durante quase 
nove anos, sômente sendo devolvida à França em 1817. 


A necessidade de impedir que a região do Prata caísse sob a influ- 
ência de Napoleão que se transformava em verdadeiro senhor do 
mundo, foi, também, uma das causas das intervenções luso-brasileiras, 
do que resultou a criação da Província Cisplatina, constituída pelo 
Uruguai que livremente se incorporou ao Brasil. 


Enquanto D. João estava no Brasil, os portuguêses, ajudados 
pelos inglêses, conseguiram expulsar de Portugal as tropas de Na- 
poleão. Não havia, portanto, mais razão para que o rei permanecesse 
no Rio de Janeiro. Os portuguêses reclamaram a sua volta e, havendo 
uma revolução, em 1820, na cidade do Pôrto, foi êle obrigado a em- 
barcar para a Europa no ano seguinte. Antes, porém, de partir, indi- 
cou para governar o Brasil, como príncipe-regente, seu filho D. Pedro, 
a quem deu poderes de verdadeiro soberano. 


D. Pedro foi um bom administrador. Para melhorar a situação 
econômica do Brasil chegou até a diminuir suas próprias despesas. 
Mas, as côrtes, assembléia que estava redigindo a Constituição Por- 
tuguêsa, temiam que D. Pedro, com os poderes que tinha, viesse a 
fazer a Independência. Então, procuraram diminuir o prestígio do 
príncipe junto aos brasileiros para que o Brasil, que já era Reino Unido. 
voltasse a ser simples colônia. Para a realização dêsse plano, as côrtes 
contavam com o apôio das tropas portuguêsas que estavam no Rio 
de Janeiro. Essas tropas formavam a Divisão Auxiliadora, sob o co- 
mando de Jorge de Avilez. 


Além de outras medidas, as côrtes estabeleceram que as juntas 
governativas das províncias não deviam mais obedecer ao príncipe : 
ficariam diretamente ligadas a Portugal de quem receberiam ordens. 
Com essa medida, a autoridade de D. Pedro ficava reduzida apenas ao 
Rio de Janeiro. Os patriotas, indignados, resolveram trabalhar ativa- 
mente pela independência do Brasil. 


Ainda em 1821, chegavam ao Rio de Janeiro novos decretos de 
Lisboa. Um dêles obrigava D. Pedro a entregar o govêrno a uma 
junta e voltar imediatamente para Portugal. Era o único meio de 
afastar o príncipe da influência dos brasileiros e tornar o país no- 
vamente colônia. Entretanto, as côrtes escondendo a sua verdadeira 
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intenção, afirmavam que, sendo o príncipe muito jovem, precisava 
percorrer a Europa para completar a sua educação. 


Os patriotas, como Joaquim Gonçalves Ledo e José Clemente 
Pereira, compreenderam que era necessário unir-se para impedir que 
as ordens das côrtes fôssem cumpridas : por isso, fundaram o Clube 
da Resistência e enviaram emissários às províncias de São Paulo e 
Minas onde deveriam obter assinaturas, pedindo que o príncipe 
ficasse no Brasil. 


A 9 de janeiro de 1822, José Clemente Pereira, à frente de um 
grande cortejo, dirigiu-se para o Palácio da Cidade, situado no Largo 
do Paço (atual Praça Quinze de novembro), onde leu a representação 
dos cariocas. Em seguida, D. Pedro respondeu : “-— Como é para o 
bem de todos e para a felicidade geral da Nação, estou pronto : diga 
ao povo que fico”. Em seguida, dirigindo-se para uma das janelas do 
palácio, disse, para a multidão que se juntava no largo, estas palavras: 
“Agora só tenho a recomendar-vos união e tranquilidade”. 


O dia 9 de janeiro de 1822, cnamado “Dia do Fico”, foi muito im- 
portante porque se deu mais um passo para a Independência. O 
primeiro passo foi dado com a carta-régia da abertura dos portos 
(1808), o segundo com a declaração de Reino Unido (1815) e, final- 
mente, o terceiro, com o episódio do Fico. 


Ainda em janeiro de 1822, criou-se um ministério, onde a figura 
mais importante foi José Bonifácio de Andrade e Silva. Ésse brasileiro, 
além de poeta, grande sábio, tanto fêz pela libertação do Brasil que 
teve o título de Patriarca da Independência. 


Em fevereiro de 1822, o ministério teve a iniciativa de um decreto 
que proibia vigorar no Brasil qualquer medida ou lei de Portugal, 
quando não tivesse aprovação de D. Pedro. Logo depois, a Divisão 
Auxiliadora Portuguêsa, comandada por Jorge de Avilez, tentou re- 
voltar-se. Mas, diante da energia do Príncipe, decidido a enfrentá-la, 
preferiu embarcar de volta para Portugal. Chegou depois uma esqua- 
dra com reforços e com o propósito de levar D. Pedro, mas foi forçada 
a regressar. 


Para acabar com as agitações que ocorriam em São Paulo, D. 
Pedro resolveu partir para essa província. Antes, porém, nomeou para 
substituí-lo, durante sua ausência, sua espôsa, a Princesa D. 
Leopoldina. 


Na capital paulista, onde foi bem recebido, o príncipe demorou-se 
alguns dias e, no comêço de setembro, partiu para Santos. Nessa 
ocasião, já haviam chegado ao Rio de Janeiro os despachos de Lisboa, 
que anulavam alguns dos seus atos mais importantes. 
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Enviados imediatamente para São Paulo, êsses decretos chegaram 
as mãos de D. Pedro, quando êle estava às margens do riacho Ipi- 
ranga, na tarde de sábado de 7 de setembro de 1822. Então, indignado 
com as decisões de Portugal, resolveu declarar logo a Independência 
do Brasil. Voltando-se para seus companheiros, gritou: “Laços 
fora, soldados. As côrtes querem mesmo escravizar o Brasil. Cumpre, 
portanto, declarar já a nossa Independência. Desde êste momento, 
estamos definitivamente separados de Portugal : Independência ou 
Morte seja a nossa divisa”. 


Logo depois, D. Pedro chegava à cidade de São Paulo onde foi 
“recebido com grandes festas. À noite, houve num teatro um espetáculo 
em sua homenagem, sendo cantado um hino que êle mesmo havia 
composto. 


Estava realizado o sonho de Tiradentes e de tantos outros patrio- 
tas que haviam derramado seu sangue pela Independência do Brasil. 


Cuidou-se, então, do reconhecimento da nossa Independência 
pelas demais nações, movimentando-se a diplomacia brasileira, que 
haveria de seguir nas linhas da diplomacia portuguêsa com relação 
aos negócios ultramarinos, procurando soluções pacíficas para os 
conflitos internacionais. 


Os Estados Unidos foram os primeiros a reconhecer a Indepen- 
dência brasileira, o que fizeram em 1824. Estava, então, no poder o 
Presidente Monroe, que um ano antes enunciara a sua famosa Dou- 
trina e era nosso representante diplomático, José Silvestre Rebelo. 


No ano seguinte, graças à mediação da Inglaterra, Portugal 
também reconhecia a Independência do Brasil, firmando-se no Rio 
de Janeiro um Tratado, em 29 de agôsto de 1825. 


Nesse Tratado o Império brasileiro concordava em que D. João VI 
tivesse o título HONORÁRIO de Imperador do Brasil. 


Não tardou que a Inglaterra, França, Santa Sé e muitos outros 
Estados reconhecessem, igualmente, a nossa Independência, o mesmo 
acontecendo com os nossos vizinhos do Prata, já independentes, ini- 
ciando-se, então, as nossas relações diplomáticas normais com êsses 
países. 


No sul, a diplomacia teve de enfrentar curiosas situações. Em 
1824, em Montevidéu, na Província Cisplatina, portanto, o General 
Carlos Frederico Lecor, obtinha o juramento da Constituição imperial 
pelo Cabildo da cidade, sendo eleitos, em seguida, os representantes da 
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Província ao Congresso Brasileiro. Agindo com muita habilidade a 
nossa diplomacia conseguiu que na Cisplatina fôssem conservados 
certos usos e costumes tradicionais, principalmente no que dizia res- 
peito ao idioma — o espanhol — e a um sistema próprio de pesar e 
de medir. 


Apesar disso, porém, no ano seguinte, a Cisplatina levantava-se 
em armas contra o Brasil, tendo sido iniciado o movimento por João 
Antonio Lavalleja, que tinha auxílio das Províncias Reunidas do Rio 
da Prata, as quais, finalmente, em 25 de outubro de 1825, incorpora- 
ram a província brasileira a seu território. 


O Brasil, apesar dos seus propósitos pacifistas, viu-se obrigado a 
lutar, tanto mais que contingentes estrangeiros começaram a penetrar 
em território sul-riograndense. 


Mas os platinos não tardaram a tentar uma solução diplomática 
para o caso. 


O professor Hélio Viana, em sua obra “História do Brasil” informa: 

“Prolongando-se a situação, durante o primeiro semestre de 
1828, voltaram os platinos a tratar da paz, a princípio sob os auspícios 
da Inglaterra, por intermédio do seu representante no Rio de Janeiro 
e Buenos Aires. Verificada pelo Brasil a inconveniência de ser mantida 
a anexação da Cisplatina, que só a título excepcional fôra aceita e 
desistindo as Províncias Unidas do seu propósito de incorporá-las, 
resolveu o império concordar com a criação de um nôvo país indepen- 
dente na América do Sul, a República Oriental do Uruguai. 


Em 1895, o Brasil se viu envolvido em nôvo incidente, desta vez 
com a Inglaterra, devido à Ilha da Trindade, terra brasileira desde o 
tempo colonial, mas que os inglêses pensaram dominar. 


Em 1895, com efeito, a Inglaterra ocupou a ilha para o fim de 
assentar cabos do telégrafo submarino, o que originou imediato pro- 
testo do Brasil que viu no fato, muito legitimamente, uma infração 
à sua soberania. 


Alegando que a ilha jamais fôra ocupada, o Govêrno inglês pre- 
tendeu manter a ocupação feita, o que ameaçou, mais uma vez, as 
boas relações entre os dois países, tendo-se verificado, no Rio de 
Janeiro, diferentes manifestações populares de hostilidade à Grã- 
Bretanha. 


Propôs o Govêrno britânico que a questão fôsse submetida a arbi- 
tragem. Não concordou o Brasil, alegando, justamente, que não existia, 
no caso qualquer aspecto litigioso pois o seu fred a Posse da ilha 
era certo, perfeito, exato. j 
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Quando a questão estava no auge, o Rei de Portugal ofereceu-se 
como mediador — o que foi aceito. Defendeu os nossos interêsses em 
Londres, o diplomata João Artur de Sousa Corrêa, acolitado pelo Mi- 
nistro português Marquês de Soveral. Em 1896, finalmente, a In- 
glaterra reconheceu a justiça das alegações brasileiras, o direito do 
Brasil à posse da ilha da qual mandou retirar os símbolos de domínio 
que ali havia chantado. 


A Questão das Missões ou de Palmas, cêrca de 25.000 quilômetros 
quadrados que a Argentina nos reclamava desde os primeiros anos do 
século XIX, vinha preocupando bastante os estadistas brasileiros. 


O território encontrava-se encravado na fronteira catarinense 
e a Argentina pretendia que o mesmo tivesse feito parte da antiga 
Província das Missões que os espanhóis haviam cominado na era 
colonial. 


José Maria da Silva Paranhos, Barão do Rio Branco, desenvolveu 
intensa atuação diplomática e cultural, estudando a fundo a questão 
e apresentando argumentos dificilmente contestáveis. 


Quando se escolheu para árbitro da questão o Presidente Cle- 
veland, dos Estados Unidos, êste ficou sêriamente impressionado com 
a argumentação de Rio Branco, com a clareza meridiana de sua defesa 
do Brasil. Seu laudo, proferido e publicado em 1895, foi inteiramente 
favorável ao Brasil. 


O bom resultado alcançado por Rio Branco o indicava, natural- 
mente, para atuar em casos semelhantes. Assim é que foi designado, 
também para defender os nossos interêsses na famosa questão do 
Amapá, com a França. 


A Questão arrastou-se por todo o segundo reinado, propondo 
então, a França, que era um império na ocasião, que a região fôsse 
explorada conjuntamente pelos dois países, com o que concordou o 
Brasil. Mas até 1861, sômente o comissário brasileiro atuou, pois o 
francês não apareceu. 


O Barão do Rio Branco assumia, no ano de 1901, em Berlim, o 
cargo de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil, a única missão diplomática de caráter permanente que de- 
sempenhara antes de assumir o Itamaraty em 1902 e transformar-se 
no maior Ministro das relações exteriores que o Brasil já teve. 


Rio Branco escolhia a-dedo os representantes do Brasil no 
exterior. Não era necessário, unicamente, ser culto, ser inteligente, 
para dirigir uma legação do Brasil. Era preciso mais. O Barão 
fazia questão de selecionar homens que possuíssem espírito 


E 


também, bom aspecto — O QUE É SEMPRE IMPORTANTE ! — Indi- 
víduos que apreciassem a arte, que, a exemplo de Péricles e Júlio 
César, possuissem gôsto artístico. Zelava dia e noite pelo bom nome do 
Brasil, alertando os presidentes da República aos quais serviu : 


“Não, Presidente, tenha a santa paciência. Nomeie êsse candi- 
dato, para qualquer outro lugar. Faça-o, até Ministro da Fazenda, 
se quiser. Mas para a minha legação em Berlim, não, mil vêzes, 
não! O homem fala pior que um gramofone desafinado. Além disso, 
usa quilos de brilhantina nos cabelos e ergue o dedo mindinho mais 
alto do que o Pão de Açúcar quando segura uma taça de chá”. 


Em 1861, surgiu em Paris uma obra que causou sensação. Intitu- 
lava-se : “L"Oyapoque et L'Amazone”. — O Oiapoque e o Amazonas, 
e era escrita por um brasileiro de grande valor, Joaquim Caetano da 
Silva, que defendia os direitos do Brasil à posse do território, reali- 
zando minucioso estudo histórico-geográfico. 


Joaquim Caetano da Silva, nasceu em Jaguarão, no Rio Grande 
do Sul em 22 de setembro de 1810 e faleceu em Niterói em 28 de feve- 
reiro de 1873, havendo-se formado em Medicina na França e sido pro- 
fessor de grego do Colégio Pedro II, que dirigiu durante algum tempo. 


Em 1851, ingressou na carreira diplomática, sendo nomeado 
Encarregado de Negócios na Holanda e a seguir Cônsul Geral em 
Haia. É patrono de uma das cadeiras da Academia Brasileira de 
Letras. 


O livro por êle publicado causou sensação e nêle se inspiraria o 
Barão do Rio Branco para a defesa dos nossos direitos contestados 
pela França. 


Em 1894, com a, descoberta de minas de ouro na região do Amapá, 
a situação complicou-se extraordináriamente. Começaram a surgir 
conflitos entre brasileiros e franceses e as relações entre os dois países 
estiveram ameaçadas seriamente. 


Mas desde 1890, a França e o Brasil haviam acordado em submeter 
a questão a arbitragem e assim o caso foi parar às mãos do Presidente 
do Conselho Federal da Suíça, Walter Hauser, escolhido, de comum 
acôrdo, como árbitro. 


Foi então que Rio Branco preparou notável trabalho a respeito 
do problema, escrevendo uma Memória que é obra de alto valor e 
que, acompanhada de dois maços de documentos e de outros dois 
com o livro de Joaquim Caetano, entregou ao árbitro. 
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Tendo havido réplica do advogado da França, Rio Branco, em 
oito meses preparou o segundo volume da mesma Memória, acompa- 
nhada de mais dois tomos de documentos, inclusive um grande Mapa. 


A 1.º de setembro de 1900, saía a lume a sentença arbitral dando 
ganho de causa ao Brasil. 


Seguiu-se a Questão do Acre, com a Bolívia. Território boliviano, 
mas habitado por uma grande população, brasileira, o Acre declarara 
desejar unir-se ao Brasil, tendo havido luta armada entre brasileiros 
e bolivianos, dirigidos os primeiros pelo patriota Plácido de Castro. 


Prevendo e prevenindo as sérias consequências da luta, as Chan- 
celarias de La Paz e do Rio de Janeiro se movimentaram e o Barão 
do Rio Branco, conseguiu, finalmente, que se celebrasse, em 1903, o 
chamado “Tratado de Petrópolis”, porque assinado nessa cidade flu- 
minense, através do qual o Acre passou a ser terra brasileira, mediante 
certas compensações concedidas à Bolívia. 


Muito trabalhosa foi, também, a questão com a Inglaterra, moti- 
vada pelos limites com a Guiana Inglêsa, que se vinha arrastando de 
longa data e que sômente foi solucionada em 1904. 


Funcionou como advogado do Brasil, nessa questão, o notável 
estadista e diplomata Joaquim Nabuco, que é uma das grandes per- 
sonagens de nossa História. 


Homem de grande talento e grande elegância foi um dos maiores 
lutadores pela abolição da escravidão. Monarquista, afastou-se da vida 
pública, com a proclamação da República, entregando-se às suas 
atividades literárias. Foi então que produziu, em 1900, o livro famoso 
intitulado “Minha formação”. Mas o Brasil não podia prescindir dos 
serviços de um filho tão culto. E Joaquim Nabuco, muito instado, 
resolveu, finalmente, aceitar o cargo de nosso ministro em Londres, 
para resolver a questão de limites com a Guiana Inglêsa. Produziu 
êle notável trabalho sôbre o nosso direito às terras reclamadas pela 
Inglaterra. 


Contestado pela Inglaterra, escreveu êle uma segunda Memória, 
dividida em três partes, que é um trabalho soberbo, no qual se evi- 
-dencia com tôda a clareza o direito brasileiro, tendo Rio Branco 
contribuído com achegas valiosas. 


Infelizmente, porém o Rei da Itália Vitor Emmanuel III, árbitro 
escolhido, não reconheceu em sua totalidade o direito brasileiro. Seu 
laudo, publicado em 1904, partilhou a região entre o Brasil e a In- 
glaterra : 19.630 quilômetros quadrados da região contestada para a 
Guiana Inglêsa e 13.570 quilômetros quadrados para o Brasil. 
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Foi sempre respeitado pela Holanda o compromisso tomado em 
1661, de não criar um império batavo na América à custa do Brasil; 
em compensação, poucos anos depois (1667) ocupavam os holandeses. 
a costa e os rios da Guiana. Aí, porém, encontraram cedo os inglêses 
e conquistando e perdendo sucessivamente, conseguiram, em virtude 
da paz de Amiens, reaver sua colônia, da qual conservaram apenas à 
parte oriental, a leste do Rio Corentyne (Convenção de Londres, de 
13 de agôsto de 1814). 


Ficava assim, no princípio do século XIX, a Guiana Holandesa 
formada do território compreendido entre os rios Corentyne e-Moroni, 
o litoral atlântico e a Serra de Tumucumagque. 


Em 1852, era nosso encarregado de Negócios em Haia, o historia- 
dor Joaquim Caetano da Silva, autor do bem conhecido livro de 1861, 
L'Oyapoque et L'Amazone, que muito serviu à defesa de nossos direitos 
sôbre o Amapá. Dirigindo-se ao Ministro Van Nyevelt a respeito da 
necessidade de delimitar as nossas fronteiras do norte, foi bem aco- 
lhido, mas as pretensões francesas sôbre uma faixa sul do Araguari 
ao Rio Branco, paralisaram as negociações. 


Só em 1896, recomeçaram as negociações em Londres, desta vez 
entre Sousa Correia e o Barão de Golstein, Ministros dos Países 
Baixos. Vários governos brasileiros reconheceram a oportunidade de: 
um acôrdo, mas o Barão do Rio Branco, depois de resolvida a questão 
do Amapá, decidiu que havia chegada a hora e, a 5 de maic de 1906, 
assinava com Frederic Palm, Ministro holandês, o Tratado de limites 
que determina a linha do divisor de águas como limite entre o Brasil 
e a colônia de Suriname. 


De tôdas as unidades formadoras da Nova Granada, era a Co- 
lômbia a parte central mais povoada e que politicamente, nos tempos 
coloniais, centralizou a administração. Daí as suas maiores preten- 
sões territoriais, senão suas tendências a ressuscitar um vice-reino. 
De fato, já em 1827, mal estava assentada a completa independência 
das colônias espanholas, já procurava o coronel Palácio, Ministro da 
Nova Granada no Rio, obter do Govêrno de Dom Pedro I um ajuste 
que, baseado no tratado de Santo Ildefonso, assegurasse à Nova 
Granada a bacia do Rio Negro. No ano seguinte, outro coronel neo- 
granadino veio tentar concluir um tratado de navegação, comércio. 
e limites, mas a sua intransigência não permitiu ao Góvêrno Brasileiro 
atender às pretensões dos nossos vizinhos. 


As tentativas feitas pelo Marquês de Abrantes em 1830, não foram 
bem sucedidas em razão dos acontecimentos que se davam na Nova 
Granada e que terminaram com o seu desmembramento e a secessão. 
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do Equador. De 1832 a 1880, o Rio de Janeiro não recebeu mais repre- 
sentantes colombianos, embora tenhamos tido em Bogotá ministros 
como Ponte Ribeiro, Japurá, Pôrto Seguro e Nascentes de Azambuja. 


Foi assim que Miguel Maria Lisboa (Japurá) assinou o Tratado 
de 1853, com Lorenzo Lleras, baseados os limites sôbre o uti possidetis. 
Foi, porém, rejeitado unânimemente pelo Senado neo-granadino, em 
1855, por ser considerado como prejudicial aos títulos territoriais do 
país, nas suas questões de limites com o Equador e o Peru. 


Nova tentativa foi feita de 1867 a 1869, pelo Conselheiro Azambu- 
ja, cujas notáveis memórias apresentadas ao Grovêrno não foram 
aceitas. Do mesmo modo, fracassaram as negociações de Próspero 
Gamba no Rio de Janeiro, em 1880. De 1876 a 1895, o Brasil não teve 
mais representantes na Colômbia, embora já tivessem sido reduzidas 
as pretensões colombianas. O recurso proposto pelo Govêrno de Bo- 
gotá de recorrer ao arbitramento foi recusado pelo Brasil, em razão 
das dúvidas que ainda subsistiam sôbre os territórios contestados 
entre a Colômbia e a Venezuela. De fato o laudo da Rainha Cristina, 
só veio dar ganho de causa à Colômbia, em março de 1891. 


Coube mais ao Barão do Rio Branco o sucesso diplomático de 
levar a resultados práticos as negociações do Tratado com a Colômbia, 
a 24 de abril de 1907. Foi incumbido das discussões em Bogotá o 
deputado Enéias Martins, nosso Ministro e Enviado Especial desde 
1904. Com o general Vasquez Cobo, Ministro das Relações Exteriores, 
assinou um modus vivendi relativo ao comércio e à navegação dos 
rios tributários do Amazonas. Quanto aos limites, representavam as 
cláusulas do artigo I do Tratado, a vitória das reivindicações brasi- 
leiras de 1853, obtidas mediante as concessões feitas à navegação 
colombiana no artigo IV. Estas cláusulas eram baseadas sôbre o que 
o Rio Branco, na sua Exposição de Motivos (pág. 59) definiu “a 
ocupação administrativa brasileira e a colombiana no desenvolvi- 
mento real que elas têm, com o caráter de exercício eficiente, conti- 
nuado e completo de soberania”. 


Assim ficou a cargo das comissões de demarcação o traçado das 
linhas fronteiras definidas no Tratado de 1907 e que foram sucessi- 
vamente objeto de novos acôrdos, em 1928 e 1930, regulando o modus 
vivendi, meticulosamente seguido pelo coronel Renato Rodrigues 
Pereira e pelo coronel Temístocles de Sousa Brasil. 


O primeiro trecho da fronteira colombiano-brasileira, da Pedra do 
Cucuhi, no Rio Negro, às nascentes do Memachi, já estava demarcado 
desde 1880. O segundo trecho era a linha do Memachi à foz do Apa- 
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poris representava uma linha mais movimentada de divisores de 
águas, de talvegues (Ianá, Cuiari, Urupés, Papuri) e de linhas geodé- 
sicas. O terceiro era a famosa linha Apaporis-Tabatinga, tão disputa- 
da entre os nossos vizinhos, colombianos, peruanos e equatorianos. 


Sem guerra, sem disparar um só tiro, o Brasil viu acrescido de 
muitos quilômetros o seu território, graças ao gênio do grande Chan- 
celer, o Barão do Rio Branco, que bem pode ser chamado de O Grande 
Bandeirante da diplomacia brasileira. 


Os brasileiros, legítimos herdeiros desta nobilíssima atividade, 
recordam-na sempre e cuidam dela cantando alegre e constante- 
mente : “Para cima, para frente, para a glória do BRASIL” |! 


Os estrangeiros dizem : 


“BRASIL, entre outros países 
És tu a terra mais bendita ! 
De três raças infelizes 


Surgiste ampla flor bonita” ! 
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